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SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO N° ,~5103
18 CÂMARA DE JULGAMENTO
~E~~Ãº PE ; 22,OLZ003
PROCESSO N° 1/003296/95 AUTO DE INFRAÇÃO N° 1/360101
RECORRENTE: PETROLEO E LUBRIFICANTES DO NORDESTE S/A
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE ]O INSTÂNCIA.
CONSELHEIRO RELATOR: CRISTIANOMARCELO PERES.

EMENTA; IÇMS - çfçºitªm~mt9 ª rrmi9f por
inobservância ao período de vigência do Termo de
Acordo n° 055/93. Auto de Infração
IMPROCEDENTE.
Defesa Tempestiva.

RELATÓRIO

A9 ~çr Pf9ÇÇgigªª ~ª9 - PROJETO PROFlJNPIPAP:g - nª flffi1ª PETRÓ~:gQ
DO NORDESTE S/A - PETROLUSA - C.G.F. 06.100.025-6, os agentes do Fisco
çº~!W~ çrçg!1º IDgçvi4º - m~ª 4ç jmmº 4º ç?Ççrçiç!º t99J - ~º ~ºr gç Çr$
119.497.071,26 (cento e dezenove milhões, quatrocentos e noventa e sete mil, setenta e um. . . )Çrt!~Ç!f9$ç vmtç ç ~!$ ççntªVº$ .:

A acusação fora registrada no Auto de Infração nO360101, fls.02, em 06 março de
!99~, rçg~ªºª ª m~llit4ç Çr$ ~~ª,994:H~,?~ (gl@!!!º$ ç trm!ª ç º!1º mHh(jç$,l1ºVÇÇÇ!lc!º$
e noventa e quatro mil, cento e quarenta e dois cruzeiros e cinqüenta e dois centavos).

Sugerida a penalidade inserta no artigo 767 ;:;;;inciso II :;;;alinea "a' do decreto
21219191.

O presente processo compõe-se de 203 (duzentas e três) folhas.

N~ mf9~çºç$ ÇOITmtçmçmWÇ$ª9 Al1!º gç !mr~ªº, ft$,O?V,9$ ªyt~@tÇ$
ratificam o feito fiscal, e explicam:

tlAm!li~~º9 o~ livr9~ ç ºoç~çn!9~ fi~ªi$ ºª PETRÓLEO :g LVQRJFIÇANTES
DO NORDESTE SIA - PETROLUSA constatamos que a empresa CREDITOU-SE
lNPEVIPAMENTE gç IÇMS no mª$ 4ç JYM9/9J,lm9 çm v!nygç 99 vª19r gyç ª mç~mª
utilizou como Base de Cálculo para apurar o ICMS a que teria Direito de se creditar em razão
do TERMO DE ACORDO N° 55/93, que a transformou de CONTRIBUINTE
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~va~TITUÍPO ~l11CONTRIaUJNTE ~va~TITVTO) p~~ªriª ª pªrtrr º~03.:09,93,ª
debitar-se normalmente em suas operações comerciais e a reter o imposto dos contribuintes
gyç r~~ffi v~p.º~ P9~Çri9~~ 4ç WffiPygÍ.yçm~ rnp.rmçªn~ç~)~i~ ~~p~it1ç@:lç~!~º9~
produtos da ESSO (EXXON) comercializados pela PETROLUSA. Ass~ para não sofrer
pçtml~ªÇª9 t1~çªl 4~ pªg~ º~ vç~~ O ICMS Pªg9 gmmºº CONTRIamNTE
SUBSTITUÍDO e cobrado na fonte pela ESSO) a PETROLUSA poderia utilizar como
Çfçgilo9 V~9.r49:; ç~t;Ç>gq~~m! ºªm ~!~n9.r ª vig~nçiª º9 TA (~p-ç~~ç~ mvçnw.r!9Q~
mercadorias no dia 31.05.93). Como não há legislação especifica para este caso em consulta
VEMAk ª9 PEPARTAMENTO PE TRIaWAçAo rçççpçm9~ 9nçmtªçªº p~ª [;gçr O
cálculo do Crédito com base no valor dos Estoques (como Base de Cálculo ) ou então tomar
9 vªlo.r yn.WíIi9 40s Pf94mo~~jçi!():; ª9 rçgimç çm çmçmii.9p~ ~ çpçgWª B.~ 4~Ç@çQI9,
Entretanto) este ultimo método revelou-se INEFICIENlE por impor ao Contribuinte um
valor de crédito bastante reduzido e na dúvida optamos pelo primeiro método já citado. Para
çhçgill'ª «;$ Ç9~ÇlY$.ª9~ VÇ!º v~º.r yffl~!º ººª P.r9ºmºª ªºgY!.r!ººª pc;!ªP~TRQ:LUSA
no período de 01.05 a 05.06.93 constante do RELATÓRIO DE ENTRADAS DE
MERCADORIAS em anexo. O método utilizado para encontrar a Base de Cálculo para o
Crédito em questão está explicitado na folha que contém o DEMONSTRATIVO DE
CÁLCULO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO em anexo. Damos abaixo o Cálculo da Diferença
que resultou no CRÉDITO INDEVIDO cobrado através de Auto de Infração.

VR. LANÇADO NO LIV.REG.DE APURAÇÃO: 599.799.285,48
VR. CORRETO DO CRÉDITO SUBSTITUIÇÃO: 480.302.214)22
DIFERENÇA (CRÉDITO INDEVIDO): 119.497.071,26

o~ ªytlliIDtç~ ~ fls.1O) ç~pççifiçªm 9 vª19r 49 çrédito mdçvid9 mmV~13 00
DEMONSTRATIVO DE CÁLCULODO ICMS SUBSTITUIÇÃO.

Tempestivamente, a [lIma autuada apresentou defesa, fls.44 a 133 dos autos, alegando:

Fls.44 - item 1 - O ACORDO nO055/93

L~ . "~I11 03,06,93 fQi fimmçl(}() Tçrm(}çl«;Aç(}.["çl(}!lo 0~?/93, çm gyç f(}r~ p~ç~ ª
postulante e a Secretaria da Fazenda.

l:f - pç~~lJC;-~) W.rnc;ççl>~~ gyc;) C;l11P9nt:()mçnç!QP-ªºQ~9.rçl9 !ÇMª ~içl9çlªtªº9 ºº
dia 03.06.93) só foi assinado no dia 23.06.93, ou sej~ no dia que a Secretaria da
Fazenda ll.úormo~ a Empre.sa q~e. lhe Pavia sido çonçedido o direito de. se.r
"Contribuinte Substituto". Assim, de fato, o TERMO DE ACORDO só ocorreu mesmo
no dia 23.06.93."

2 - O AUTO DE INFRAÇÃO

2~~ - "ç(}I11(} "ÇONTRlBmNTE SlJBSTITlJTQ") ª rçgy~r~nt~ p~ªvª () !ÇMS
antecipadamente; entretanto, com a assinatura do "TERMO DE ACORDO" passou a ser
"CONTRIBillNTE SUBSTITUTO'\ e a posição se inverte, só passando a pagar o ICMS
apenas nas venadas.
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G,~ - O Pir~t()r ºª ªmlJªºª, glJ~fgm()lJ() ªÇ()rg(),gll@g9 ºª ~~4mtwª º9 m~~m9,P~g!llgº~
O funcionário da Fazenda esclarecesse o que fazer do crédito do ICMS pago
antecipadamente tendo sido informado nue ele fIZeSse o crédito do mesmo no livro_ .. " __ , ._. __ ""._""_, __ '~, ,"_'" "" .. , .,."_~ .. , "'l--_ -'- -- .. _,.,.- ,. -.' -~,-,. -" ",-"-'-" ,'" .. , ---
"Registro de Apuração do ICMS', do total da mercadoria existente, cujo imposto já tinha sido
pago.

2.3 - O que foi dito, foi feito, em 03.06.93 a postulante lançou às folhas 35 do livro "Registro
4ç Apwª~º 4º ~ÇM~"~o ()(j, ~ çrÇ4!tºgç çR$ ?99,799,~~?,4ª (Qldnh~mº~«;: ~º~~tª~
nove milhões, setecentos e noventa e um mil, duzentos e oitenta e cinco cruzeiros e quarenta
e oito centavos), valor menor do que lhe era de direito que era de Cr$ 672.315.821,73.

~,4 - O~ ª~m~ªntç,~vrºl! º AmO º~!NfMçÃO, 4ç gyç Mm 1i«;:trªw, ~ngº gº~º
crédito devia ter como base, o saldo do estoque em 31.05.93, dando, em prol de sua tese,
descabidas explicações. Não concordamos".

3 - A BASE DE CÁLCULO DO ICMS CREDITADO

3,1 - Pªm ~f~it()ºç ç@çyl()gº ÇI~º!t9g~ ~ÇM~gy~ !ffiV!ª~!ºº Pªg9 @t~Ç!pªº~ÇmÇ fºr~
efetuadas as seguintes operações:

~Ü - N()mv~mtwi()4ç ~0,()(j,9~ t()ffi9l!-~()t()t~ ~ mçrçªº()r~ Ç()mPrª~ ºª ESSO;
b) - Deduziu-se do total acima, o total das mercadorias entradas em junho de 1993 sem

substituição tributária;

tl~A5 ç) - Ao r~~lJltªº()ºª gif~r~l1çªçl1tr~9Sg()i~!t~m;ªçimª, ~()m()lJ-~~() t9tªl g~ y~ng~
realizadas no período de 23.06 a 30.06.93;

4) - ºçP9!~ºª ~º~ ~!rnª, ~mº1i ª ªªçgª~º gç ?()'YcJ, mlJltipUç@º()-~ por l,?;
e) - Feita a agregação, calculamos o crédito do ICMS que a empresa tinha direito",

),2, - "ç()m() ~ v~ p~l()~m!m~f()l)ªpr~~~l1tªg9~ªç!mª, ª ~mpr~~ª1i~çrçgit()ygç Ymª pw~lª
bem inferior, daquele que lhe cabia por absoluto e legitimo direito. Como creditou-se apenas
Cr$ 599.799.285,48, resta-lhe ainda o direito de creditar-se de Cr$ 72.516.536,25".

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

4,1 " Ç()111iigçrW()ACÔRPO, g~gYÇªglJ! sç fulª, Ç()ffi()jffiÇiªº9 çm OJ,O(j,9~~ () ªt() p~rfçit()
de injustiça. A Secretaria da Fazenda que elaborou e redigiu o documento é que sabia que o
mesmo estava pronto para ser assinado,

4,2 Um ªç()rº() 1)(>p()ºç sçr lçgítiffi()glJªng()~~mªº() pçl~ P&1çsªÇ()r4&1t~1)ç, çngY&1t()M()
assinados pelos interessados o documento não existe, é um mero papel igual a qualquer
outro que nada contenha, esteja em branco.

4,3. Rçvçrt~r ª rçsp()111iªpiliºª4çpçl() ªtr~() 4ç ~O 4!ª~ m! ~sil1ªtym q() "TERMO :DE
ACÔRDO da Secretaria da Fazenda para a Empresa, é um ato digno do fiscal autuante
que criou o problema com o objetivo de manter a tese do tal "ICMS SUPLEMENTAR".



N9PrOC.: 1/003296/95 AI: 1/360101
Conselheiro Relator: Cristiano Marcelo Peres

5. - OPLEITO

~,1 - Em fªçç Q() qyç sç ç()nt~l11ªç4TIª, itçm; 3 ç 4, ver~fiçª-~ç qllÇ ª El11Pre~ ~9 tÇl11
qualquer responsabilidade pelo atos ilícitos criados e apontados pela fiscalização e que, ao
Ç()~YW~()Q()gyç @rm9Y ~9 M gyç ~ Ç()mçgª, Çf~9ll-~Ç Q9 lÇMS PM() @tçç~pªgªmçnlç
por valor bem menor do que lhe era devido.

5.2 - Assim requer:

ª) - lJmª pçríç~ª ç()ntªºH pªª vçrifiçª ()~nfunçrº~ menç~()!mQº~nçgç Qºçwnçnl(); W4º n()~
termos da legislação vigente do ICMS.

fl~A(? - º) p~çtt() @ çfwi19 gç Çr$ n,,?l(?,?3.(?,2?, não mçlllig9 n() çr~@o rçgimfªg9 n9
livro "Registro de Apuração do ICMS" nO06, folhas 35, em 30.06.93;

c) - Arquivamento do AI de que aqui se trata; tendo em vista a importância do mesmo".

Requisitou~se perícia ás fls. 135, cujo atendimento através do Laudo Pericial consta às fls. 136
a 202.

A firma PETRÓLEO E LUBRIFICANTE DO NORDESTE S/A - PETROLUSA - C.O.F.
06.100.025-6 estabelecida na cidade de FortalezalCE, desenvolvendo atividades econômicas
~P O Ç9Wg() 4ç Âliv~ºªgçs ~no@~ - Ç,Â,E, - 20, l LOO-O - mQ~fm Ç}Yfmiçª-
fabricação de combustíveis e lubrificantes - quando da alteração para o regime de
rçç()lh~mçnl() gç 4TIp()~19IÇM~ - ~ºgil1}.içª() tfip1}.tw~ ç9nf()rmç () Tçrm9 Qe ÂÇ()fQ()N°
055/93, fls. 11112 dos autos, creditou-se a maior do imposto ICMS relativo ao estoque
existente em 31 de maio de 1993.

Nª ~çª illlpllgnªt9r~-, t1~,44 ª133, ª Qçfçml~mç rçmrmgyç-~ ª ç?ÇpHçwgyç ç9~iQÇfWª ()
valor do estoque existente em 30 de junho de 1993, pois somente em 23 de junho de 1993,
19ffiWª Ç()@ççimçn19 go fÇ~Pççliv9 Tçfql() gç ÂÇ()fQO;to@viª tw @rmªt~vª 4ç~ª gç ~f
comprovada.

Oº~çrvª-~ç nç$1ç Tçrm() QÇ Açor4o º ~çº pªª ª ªQºÇ@ Qº rçg!ffiç QÇ ~lJb,ªt!tlJ!Çª()
tributária por parte da firma autuada, a partir de 03 de junho de 1993; portanto evidente que
deveria ter sido trabalhado o estoque de 31 de maio de 1993.

A peritª elªº()r()1J.() lª1J.Q()pª-Iç!ªl trªºªlh@º() (Ç()~iQçmnQº) ()~pçri()º()~ çnvº!V!ººª ~ !iQe;
pela fiscalização (31.05.1993) e pela impugnante (30.06.1993), porém esta julgadora
Çmº~ª () ~!iºQ() QÇOLO?,!99J), ~jª vigª ~!' º Ymç() ª çnççmtrw-s.ç ºe;viº~e;nlç
comprovado nos autos.

Constantes no laudo pericial as seguintes explicações:

Fls. 136 - resposta 01 - " Como a empresa passaria de contribuinte substituído, em que o
imposto é retido na fonte, para o contribuinte substituído, em que o imposto é retido na saída
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tal procedimento (inventário das mercadorias ) era necessário para evitar a mercadoria
tributada na entrada, fosse novamente tributada na saída.

T~!'!ºº çm ~ª qllÇª Qmªº() Tç!m() 4ç AÇ()!ºº ~ ºç OJ/06/9J, () fu;ç~ ªllllmnlç ç()~!ºÇ!ºll
que o levantamento do estoque referente aos produtos fornecidos pela ESSO, deveria ser feito
çºm ~ mçrçªº()ri~ ªºqlliriºª~ nº pçn()º() !mçºiª~çntç @tÇ!!º! ª vig~ºÇ!ª ºº t~mº, ºll
seja 31/05/93, sendo que o valor do crédito apurado messe mês deveria ser lançado no livro
de Apurações de ICMS do mês de junho/93.

Ocorre que a empresa interpretou de outra forma e considerou o inventário das mercadorias
em 30/06/93.
Ç()nlª~ªmºª ª SATRl p~ª V~!mçª-!,ªç lli!~ª ~gmn @çJÇºªº Tç!"mººç Açº!ºº OSS/9JqllÇ
mencionasse o período em que deveria ser levantado o estoque para que a empresa se
çrçºit~~ç ºº Villºf ªPWªºº, ~s, fºm()~ !nfºfmM()S,qllÇn~llç!ª Sllpçfmlç!'!º~nç!ª ºªº M
registro de anexo ao citado documento.

~~lw~mº~ 91lÇº~ vwºrç~ ffifor~º~ pçlº Ç()I!yilmmtç~m ~ 4~f~~ ~mãº mÇ()rr~º~ ~,
durante o trabalho pericial, nos foi entregue uma retificação desses valores com as cópias das
notas fiscais emitidas pela ESSO, referentes ao mês de junho/93.

t1~:lJ7 - "Rç~mº~ º~ ÇMÇlllº~ºº çr~~º r~f~r~I!tçªº ~mºqyç ESSO, ql!~ ª çmPrç~ª tçpª
direito se for levado em conta o inventário considerado pelo fiscal autuante, feito em
31/05/93.

t1~,138- rçs,p()mª02 - s,çf()rÇ()~i4çm4º ()Çgº91l~4ç 31/0~/93, () çºnlrHmmtç s,ççrç4itºlJ ª
maior e o crédito apurado na exordial foi integralmente aproveitado.

A pçrtçiª !çªH~ºª rªlmçª ª ~~ªçªº, PQf Ç()~gllml~ ~~ jmgªº()!ª 4~iºç p~lª
improcedência do Auto de Infração ora analisado

É o relatório
CMP

VOTO DO RELATOR

çºns,tª dª miçi~ qllÇª çmprçs,€bªç!mª ººmIDªdª, çrçditºll-s,ç m4çv!º~çntç do
ICMS no mês de junho de 1993,no valor de Cr$ 119.497.071,26.

O processo foi julgado procedente em primeira instãncia.

lnçonfornmdª ç()m ª dççis,ªo dçs,fªv()nlvçl, ª çmprçs,ª ªyt\lªdª mt~rnQ~rççws,(),
alegando:

1 - ª lçgi!im!ºªº~ 4º~ çr~illtº~ fªç~ º Tçrm() dç Aç()r4()lt O~S/93,91lÇ~s,()!! ª
produzir seus efeitos, após 20.06.93;

2 - a publicidade, como principio da administração pública (C.F., art. 37, caput) é
essencial para validade do ato administrativo;

~~~--~------~--~~~~~~~------~~-----------------_.....I
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~ - m~~mogl.l~p!"ºç~º~~~~o l~v@t~u.mmt9çºm º~~ºº ~~ºgW~~º~ JQ~o.?~9J!
adicionando os valores relativos as notas fiscais da Esso, citados pela perícia, as
g~~ ~ºtr~ ªpº~ ~ <!~ ÇQ~ º !mPº~º r~<!º, º gl.l~~~ l!m ~ºr mª!~
que suficiente para cobrir o suposto débito apontado.

E.mgl.lçpç~~ª~ Wg1!m~Iltªç9~~c!ª ªm~4ª ~m ~~l.lr~çW"~qfwt~~Ilt~ ~Il!"igy~çic!q
com transições e citações literárias com natureza doutrinária e jurisprudencial tentando
º~~M@t~rjAlr ª i@'ªçíiQ,~fffimºQ ª ~mpr~~ º~g,ºªlgw~rr~l)PQ~pmºª4~ p~lª ªç~çíiQ,
entendendo não serem suficientes para reformar o julgamento singular.

A çau~a que levou a fi~a.lização çOl1$iderarilegitimo~Q~ çr~ditolireferenteliao~
documentos fiscais da Petróleo e Lubrificantes do Nordeste SIA, deveu-se ao fato da mesma,
quando da altenlC'.ãodo reuime de recolhimento do ICMS consoante Termo de Acordo nO. -",,' •... - -~~ " .. ,-~~- ." ._" .. , ,' '.' ., , ..............• ,.' -- ...•... --
055193, fls. 11112 dos autos, creditou-se a maior do imposto relativo ao estoque existente em
31 de maio de 1993.

o ç~m~ ºª ql.l~~ªº ~! º çrrªºº Tçrmº º~ AÇºfºº fº! ~l)~ºº Q!ª 2~~Q6.~9J!Ç()ffiº
alega a autuada? Poder-se-ia aceitar essa alegativa da assinatura "a posteriori" a data de
03.06.93 se no ato da assinatura o Sr. Marcelo Sanford de Barros Filho, não fez retificação a
data do documento?

A qlJ~~tªo gl.l~liÇP9Ç ª @áliliç nílo CQffiPQrtªdúvi4ª~ glJooto ª licitlJdç gq ªtQ
administrativo praticado. Atente-se que o Termo de Acordo nO055/93, datado de 03.06.93,
fQi~~inªdq pçlq ~f, Mwc~lQ~wRor44ç ~wrQ~fnnQ, l)Çmmmlmrrm op~rvªçªo ª f~~p~rrq
da data, portanto, surtindo validamente efeitos a partir de 03.06.93, passando a empresa de
contriPlJintç~lJPlititl.lidoPWª ççmtripl.lintç~lJPlititl.ltQ,º~v~n4q g~pitW-li~IlQfmªlm~Ilt~çm
suas operações comerciais e retendo o imposto dos contribuintes que realizassem vendas
posteriores de combustíveis e lubrificantes.

fiçql.l çvidçl1ciªdo çm ~~~~ªogl.lçO lilJPq$.1qlógiço 4~ TçrmQ dç AçqrgQ ~ ª
celebração antecedente de parecer técnico da satri manifestando-se provavelmente ao regime
4ç tripymçªq ª liçrmmloo~cl()mç4iootçT~rmQgç Açqr4Q, Nq ~ ~mgll~litãQQT~rmo dç
acordo contém data anterior ao parecer 212/93, e este possui datas divergentes. Ambos os
ingrnmçIlto~ nílq ~mªPçl~c~mq tçrmo imçiªl QQfçgimç ç~pççiªl clç tripl.ltªçªQ, ~ t~m
maturidade de normas complementares da legislação (art.lOO, 11, do CTN) cuja vigência
(~fiçªçiª)1çm injçiQJO ç!~ ~l) ª ºª~ ç!çgm pypliçªçíiq, l1Ç~Çç~ çOffiOin~}Ç.igÇl1t~,ª ~
da assinatura do termo de acordo equivale a ciência que corresponde ou produz os efeitos da
publicação (art. 103,II CTN).

o t~rmq d~ ªcordo nílo çlitªpçlçcelJOtçrmo iIliçiªl dç yigçIlciª (~ficªciª) Qq rçgimç,
Induvidosamente o regime consubstancia também prazos de recolhimento, e nesta hipótese
aplicável as disposições contidas no art. 160 do CTN, também.

Assim, considerando que em qualquer caso(art.l03 ou 160 do CTN) a eficácia do
regime tem seu termo inicial protraído para 30 dias após ciência/publicação; e que o
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lançamento tem por andamento termo inicial antecipado equivocadamente a par retifica o~__ ._ , __ ._._.~_,. __ 0-- _. .. __ ._ .. ----.--, .•. --,--. --.--~-- --.~--' - ---' .,~--,.,..-,-------._-, -- ._-- • ""'--"--- _.

entendimento improcedência do A.I..

É pois este o meu voto.
CMP

DECISÃO

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente
PETRÓLEO E LUBRIFICANTES DO NORDESTE S/A e recorrido a CÉLULA DE
JULGAMENTO DE la INSTÂNCIA,

A la CâffiID"ª 40 COP$çU1o4ç Rççllr~()~TrH:mtwto~,por wmn.imi@4~4~ voto~, r~~lvç
conhecer do recurso voluntário, dar-lhe provimento, para o fim de reformar a decisão
ç()n4~~t(>rm4~ la iAA@Ç!ª, j'llg!ffi4p lMfROCEPENPE O ªm() 4ç wªçª(), no~
termos do voto do relator e do parecer da douta Procuradoria Geral do Estado,
alterados nesta sessão e presente aos autos.

Consultor Tributário

~iar imenes

SALA DAS SESSÕES DA la CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO
DÉ~RECUSR.SOTRíBÚTÁRIÓS,-~~-F~rtale~'~~~~jfd~~~d~20Ó3-.- -.----
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